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0. Apresentação 
Bem-vindo ao Visões Globais sobre Biodiversidade (World Wide Views on Biodiversity, nome 
original em inglês)! Você foi convidado para participar do Visões Globais porque os líderes políticos 
precisam conhecer as suas opiniões sobre o que deve ser feito com relação à perda da biodiversidade 
global. O termo biodiversidade refere-se à variedade de natureza e vida na Terra, a todos os tipos de 
plantas, animais e micro-organismos terrestres e aquáticos (tanto de água doce como do mar). Nos 
últimos 30 anos, as demandas do homem sobre a natureza levaram a um grave declínio da 
biodiversidade.  

Na natureza intacta, uma grande variedade de diferentes organismos interage, prestando, em última 
instância, bens e serviços vitais para os seres humanos, como água e ar limpos, alimentos, 
combustível, fibras e remédios, solos saudáveis, nutrientes vegetais suficientes, plantações e criação 
de animais. Quando mais rica a diversidade da vida, melhores as oportunidades para descobertas 
médicas, desenvolvimento econômico e respostas a desafios como as mudanças climáticas. A 
biodiversidade não é somente a base, mas também o fator que une a vida na Terra. Sua perda afetará 
toda a população do mundo, mas existem diferentes opiniões sobre o quê e quanto deve ser feito 
para protegê-la. Na reunião do Visões Globais, você terá a oportunidade de compartilhar as suas 
visões sobre a biodiversidade, sua perda e formas de protegê-la com outros cidadãos. Esta apostila 
contém informações básicas sobre a biodiversidade e o que poderia ser feito para deter sua perda, 
além de diferentes pontos de vistas sobre possíveis ações. Ele servirá de base comum para as 
discussões da reunião Visões Globais em 15 de setembro de 2012. Nenhum outro conhecimento sobre 
biodiversidade é necessário para a sua participação. 

A ênfase da apostila são as questões que serão abordadas na Conferência da ONU sobre 
Biodiversidade, a COP11, na Índia, em outubro de 2012, em que representantes dos países de todo o 
mundo irão se encontrar para discutir medidas políticas para deter o declínio mundial da 
biodiversidade. O Visões Globais sobre Biodiversidade mostrará as suas opiniões – as visões dos 
cidadãos – aos representantes e outros políticos influentes. No entanto, para participar do Visões 
Globais sobre Biodiversidade, você não precisa necessariamente acreditar que é importante deter a 
perda da biodiversidade. Você pode ser a favor ou contra essa opinião. As questões relativas à 
biodiversidade também têm a ver com a economia, o desenvolvimento e questões de justiça e 
equidade. É por isso que os debates não devem se limitar ao envolvimento de formuladores de 
políticas, indústrias, especialistas e ONGs, mas devem incluir a população em geral. Os políticos 
determinam o futuro do planeta, mas você, como cidadão, terá de viver com as consequências das 
decisões que eles tomarem. Por isso, sua opinião é importante. Diga o que pensa! 

Como ler este documento: O documento é dividido em quatro partes. A primeira parte é uma 
introdução geral à biodiversidade, sua situação, seu declínio até hoje e como a perda de 
biodiversidade poderá nos afetar. A Convenção sobre Diversidade Biológica, acordo internacional que 
trata da biodiversidade, também é apresentada. A segunda parte entra em detalhes sobre a 
Biodiversidade terrestre. Como a agricultura influencia a biodiversidade, o que as áreas protegidas 
podem fazer para salvar a biodiversidade e o que poderá ser necessário para deter a perda de áreas 
naturais e da biodiversidade. A terceira parte trata de aspectos importantes da Biodiversidade 
marinha, considerando que o mar cobre dois terços da superfície da Terra. A biodiversidade marinha e 
a atividade pesqueira estão estreitamente relacionadas, assim, você lerá a respeito de como deter o 
esgotamento das populações de peixes, como salvar os recifes de corais e quais problemas são 
enfrentados quando se tenta estabelecer Áreas Marinhas Protegidas. A quarta parte trata da 
repartição global dos encargos e dos benefícios. Como levantar capital para a proteção da 
biodiversidade e como gastá-lo sensatamente é uma das principais questões da COP11. Além disso, 
discute-se o chamado Protocolo de Nagoya, acordo internacional firmado em 2010, que estabelecerá 
as regras para o acesso legal à biodiversidade em outros países e para a repartição justa e equitativa 
dos benefícios decorrentes da utilização desses recursos.   
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As informações desta apostila foram tiradas de relatórios escritos por cientistas de todo o mundo. Eles 
examinaram muitos aspectos da biodiversidade durante anos para determinar como a natureza 
funciona e qual poderá ser o limite para a atividade humana. Eles nos dizem o que de fato sabemos e 
o que não sabemos, para que todos nós possamos tomar decisões informadas sobre o que fazer. 

Como este documento foi produzido: Esta apostila foi escrita pela BIOFACTION Viena em estreita 
colaboração com o Conselho de Tecnologia da Dinamarca, que coordena o Visões Globais. Um 
Conselho de Consultoria Científica verificou as informações. 

Viena, junho de 2012 
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1. Introdução à biodiversidade  
Este primeiro capítulo proporciona uma visão geral da biodiversidade ao redor do mundo. São 
explicados termos importantes usados na apostila e as questões levantadas. As causas e 
consequências da perda da biodiversidade ao longo dos últimos 30 anos – até onde se tem 
conhecimento – serão descritas, assim como atividades políticas relevantes. Este capítulo também 
avalia os benefícios da biodiversidade e as consequências de sua perda nos níveis individual, nacional 
e global. 

1.1. O que é a biodiversidade? 
A diversidade biológica ou, abreviando, biodiversidade, descreve a variedade da vida na Terra. Ela 
abrange todos os tipos de plantas, animais e micro-organismos da terra, do mar e de água doce. A 
diversidade biológica ocorre em três níveis: espécies, ecossistemas e informação genética (ver caixa 
1.1). 

Existem, provavelmente, de 10 a 30 milhões de tipos de plantas, animais e micro-organismos 
diferentes vivendo no nosso planeta, na terra, no solo, na água doce e no mar. Cerca de 2 milhões de 
plantas e animais são conhecidos e foram descritos cientificamente até hoje. Os cientistas descobrem 
cerca de 15.000 novas espécies a cada ano. Algumas espécies são encontradas no mundo inteiro, 
enquanto outras são muito raras. Algumas espécies são encontradas em um único lugar. Por exemplo, 
a Austrália abriga diferentes espécies de cangurus que não são encontradas em nenhum outro lugar 
do planeta. Muitas plantas ameaçadas foram registradas em um único local.  

A biodiversidade refere-se a todas as formas de vida, os ecossistemas em que habitam e asrelações de 
que fazem parte. Por exemplo, no oceano, ela começa por organismos vegetais minúsculos (chamados 
de fitoplâncton), capazes de utilizar a energia do sol. O plâncton é comido por pequenos animais que, 
por sua vez, são comidos por animais maiores, 
como diferentes tipos de peixes, répteis ou 
mamíferos. Algas, peixes e crustáceos servem de 
alimento para bilhões de pessoas em todos os 
lugares e muitos habitantes de países desenvolvidos 
e em desenvolvimento dependem dos frutos do 
mar. Sendo assim, a biodiversidade serve de base 
para a subsistência das pessoas.   

Áreas que abrigam elevadíssimos números de 
espécies são chamadas de “zonas quentes” de 
biodiversidade. Mas não é somente a natureza 
intocada que pode abrigar uma grande diversidade 
de espécies. Por muito tempo os seres humanos 
vêm influenciando – e cuidando – de ambientes 
junto a vilarejos, como terras cultivadas, florestas 
ou campos. Usadas com cuidado, essas áreas verdes 

Caixa 1.1: A biodiversidade existe em três níveis:  

1) Uma espécie é um tipo de animal, planta, 
bactéria; por ex.: abelha-de-mel, levedura, 
canguru vermelho, atum-azul do Pacífico. 
Membros da mesma espécie têm a maioria das 
informações genéticas em comum e podem se 
acasalar, gerando filhotes férteis.  

2) Um ecossistema é o lugar – por ex., um lago, 
uma floresta, um recife de corais ou um deserto – 
onde plantas, animais e micro-organismos 
convivem e influenciam uns aos outros. 

3) As informações genéticas contidas em cada 
organismo determinam o mapa de como é a 
espécie, onde ela pode viver e como se 
reproduzirá. Existem poucas diferenças entre os 
membros de uma espécie. 
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costumam ser habitadas por uma variedade de espécies que delas dependem. Entretanto, em muitas 
partes do mundo, cidades e indústrias em crescimento, assim como rápidas mudanças populacionais, 
ameaçam essas paisagens e os conhecimentos e práticas que as pessoas usaram para ajudar a 
preservá-las.  

 

Figura 1.1: Algumas áreas do mundo têm maior biodiversidade que outras. Este mapa da diversidade 
de plantas é um exemplo. As cores indicam o número de espécies de plantas por 10.000 km2. (Fonte: 
Barthlott et al. 1999, modificado) 

 

1.2. Benefícios da biodiversidade 
A biodiversidade tem um valor próprio. Quase todas as culturas do mundo prezam a natureza, a terra 
e a vida que ela abriga em sua tradição, na religião ou espiritualidade, na educação, saúde ou lazer. 
Mas a humanidade também depende da biodiversidade e dos bens e serviços que ela oferece.  

Bens 
Muitos diferentes animais, plantas e outras formas de vida constroem juntos ecossistemas funcionais, 
como florestas, água doce, solos ou oceanos. Ecossistemas saudáveis, com alto grau de 
biodiversidade, fornecem bens como alimentos, fibras, madeira e biocombustíveis, além de 
medicamentos e água doce para os seres humanos. A diversidade biológica também é o ponto de 
partida de novas culturas e criações de animais, já que a maioria das plantas de culturas agrícolas e 
animais de fazenda originam-se de parentes selvagens. Compostos naturais a partir de animais, 
plantas e micro-organismos são a base de novos medicamentos para o tratamento de doenças 
humanas. 

Serviços 
Os serviços prestados pela diversidade biológica (os chamados serviços dos ecossistemas) muitas 
vezes são considerados, ao mesmo tempo, gratuitos e indispensáveis. Por exemplo, micro-organismos 
fornecem nutrientes para o crescimento das plantas e as plantas verdes produzem oxigênio. A chuva e 
o vento criam solo a partir de rochas e plantas e outros organismos os tornam mais ricos e espessos 
com o passar do tempo. Os oceanos cobrem quase três quartos do planeta. Eles não só contêm 
enormes quantidades de água, mas também sistemas vivos que moldam o planeta. Os oceanos 
transportam tudo que está contido neles por grandes distâncias; eles controlam o clima global e 
fornecem alimento. Pequenas algas marinhas produzem enormes quantidades de oxigênio que os 
animais terrestres também respiram. Ao mesmo tempo, o carbono da queima de combustíveis é 
retirado do ar e armazenado.  

O litoral atrai os seres humanos há milhares de anos. Plantas e animais ao redor das regiões costeiras 
armazenam e disponibilizam nutrientes, filtram a sujeira dos rios e córregos e ajudam a proteger o 
litoral, evitando que seja destruído por tempestades. Peixes, crustáceos e algas do litoral alimentam 
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os seres humanos e os animais; eles fornecem combustíveis, medicamentos, cosméticos, produtos 
domésticos e materiais de construção. Os recifes de corais são as “florestas tropicais dos oceanos”: 
fornecem peixes, protegem contra os perigos naturais e regulam o clima. Até meio bilhão de pessoas 
dependem economicamente dos recifes de corais. Muitos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento e nações insulares dependem profundamente dos recifes para sua alimentação e 
subsistência.  

 

  

Figura 1.2: (ESQ.) Abelha-de-
mel polinizando flor (Fonte: 
Gurling Bothma 2012).    (DIR.) 
Em um caso, após matar as 
abelhas com pesticidas, os 
agricultores começaram a 
polinizar seus pomares 
manualmente. (Fonte: Li 
junsheng)  

1.3. A biodiversidade sob pressão 
Um relatório das Nações Unidas publicado em 2012 destaca a taxa de destruição de florestas, 
ameaças ao suprimento de água e poluição nas regiões costeiras. A tendência geral mostra um 
declínio global da biodiversidade de quase um terço nos últimos 30 anos, e a queda continua. Até 
dois terços de todas as espécies poderão desaparecer. As cinco maiores ameaças à biodiversidade, 
segundo o Relatório Planeta Vivo 2010, são causadas pelas atividades humanas.  
 

• Danos e perdas dos ecossistemas: Mudanças 
permanentes nas florestas, pântanos ou montanhas 
os tornam inadequados para animais e plantas 
selvagens.  

• Superexploração de espécies selvagens: Se os seres 
humanos retiram animais ou plantas em excesso para 
alimentação ou outros fins, essas populações 
desaparecerão. A pesca, caça e derrubada de árvores 
em excesso levam à superexploração.  

• Poluição da água: O excesso de nutrientes derivado 
das grandes quantidades de fertilizantes polui a água 
doce e os ecossistemas marinhos. Outras fontes de 
poluição são os resíduos das cidades, indústrias e 
minas.  

• Mudanças climáticas: A agricultura, queima de carvão 
e petróleo, desmatamento e as indústrias liberam os 
chamados gases de efeito estufa na atmosfera, o que 
leva ao aumento das temperaturas globais na terra e 
no mar. Recifes de corais, o gelo do Ártico ou plantas 
e animais alpinos, por exemplo, não têm como lidar 
com essas mudanças de condições tão rápidas. 

• Espécies invasoras: Espécies de uma parte do mundo 
introduzidas em outra às vezes se espalham 
rapidamente e deslocam espécies nativas.  

 
 
 
 

Figura 1.2: Declínio de pássaros, 
mamíferos, corais e anfíbios de 1980 a 
2010 (Fonte: IUCN 2012) 

Corais 

Aves 

Mamíferos 

Anfíbios 
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1.4. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD) 
O acordo internacional que trata da biodiversidade, conhecido como Convenção sobre Diversidade 
Biológica, foi definido na Conferência das Nações Unidas de 1992 no Rio de Janeiro, a Rio 92, quando 
os problemas ambientais do planeta ficaram aparentes. A Convenção, assinada por 192 países e a 
União Europeia, visa à preservação da diversidade biológica, o uso sustentável de seus componentes 
e a repartição justa e equitativa dos benefícios advindos da utilização dos recursos genéticos. Os 
Estados Unidos da América não assinaram a Convenção sobre Diversidade Biológica. 

Em outubro de 2012, representantes de todos os estados membros da Convenção sobre Diversidade 
Biológica irão se encontrar novamente na Índia, na 11ª Conferência das Partes (COP11), para discutir 
como deter a perda da biodiversidade. Vinte objetivos – conhecidos como Metas de Aichi – já foram 
acordados em 2010 na COP10 em Nagoya (Japão). Segundo o acordo firmado na COP10, essas metas 
devem ser cumpridas até 2020, e os estados membros estão agora discutindo como cumpri-las. 
Diferentes medidas políticas para deter a perda de biodiversidade estão sendo discutidas, como leis, 
tributação, proibições, multas, normas, subsídios, incentivos ou compensações.  

1.5. A necessidade das visões dos cidadãos sobre a biodiversidade  
A perda da biodiversidade pode ter efeitos graves em diversos níveis: para o indivíduo, família, vilarejo 
ou cidade natal, país ou região. Entre os possíveis efeitos estão o aumento dos preços dos alimentos, 
menores volumes de colheita e pescaria, menos água potável, maior frequência de enchentes e outros 
desastres naturais, solos incapazes de reter água e nutrientes e uma paisagem que não é mais 
atraente para os turistas. Todos esses efeitos são de longo prazo e afetam quase todos os aspectos 
das nossas vidas. Entretanto, medidas drásticas para proteger ou restaurar a biodiversidade podem, 
em alguns casos, levar à perda de empregos e a mudanças forçadas no ambiente de trabalho, estilo de 
vida ou alimentação. Algumas pessoas podem até perder seus meios de subsistência, como, por 
exemplo, os pescadores, se forem proibidos de pescar. Se mais dinheiro proveniente de impostos for 
destinado à proteção da biodiversidade, talvez haja menos fundos disponíveis para outras tarefas 
importantes, como previdência social, geração de empregos, serviços de saúde, educação ou pesquisa 
e desenvolvimento. Principalmente em épocas de retração econômica, gastar os escassos recursos na 
proteção da biodiversidade pode não ser uma medida popular. 

Os acordos internacionais são necessários porque a perda da biodiversidade é um problema que exige 
soluções internacionais. Muitos ecossistemas ultrapassam fronteiras, a pesca em alto-mar, em grande 
medida, não é regulada e o comércio é internacional. A poluição produzida em um lado do planeta 
afeta regiões do outro lado. Ao mesmo tempo, interesses nacionais e profissionais, assim como 
valores, visões de mundo e mentalidades diferentes entre as partes interessadas, dificultam o alcance 
de um acordo global, transparente e democrático. Especialistas, formuladores de políticas e grupos de 
pressão poderão expressar suas opiniões quando as medidas para a preservação da diversidade 
biológica forem debatidas na COP11, na Índia, em outubro de 2012. Algumas das questões ainda sem 
resposta são: Quem assumirá a responsabilidade pela perda da biodiversidade? Como as metas de 
biodiversidade serão alcançadas? O que precisa ser feito? Como os interesses da humanidade e do 
mundo natural serão equilibrados? Precisamos de regulamentações? É possível fazer com que as 
pessoas tenham hábitos de preservação da biodiversidade por conta própria ou devemos estabelecer 
novas leis e regulamentações econômicas?  

Os cidadãos comuns são os primeiros e mais afetados pelos resultados das decisões internacionais. 
Com o envolvimento dos cidadãos no processo de discussão, mais vozes são ouvidas e os tomadores 
de decisão ganham informações valiosas sobre quais medidas políticas têm o apoio da população e, 
portanto, mais chances de êxito. 
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2. Biodiversidade terrestre  
Na terra, encontramos diferentes tipos de áreas naturais, como florestas, campos, pântanos ou 
desertos, que abrigam plantas, animais e micro-organismos. Neste capítulo, examinamos três 
questões relacionadas à biodiversidade: a proteção das áreas naturais, a perda de áreas naturais e a 
conversão de áreas naturais em terra cultivada. 

2.1. Proteção das áreas naturais  
Uma das medidas para proteger a biodiversidade que já funcionou no passado é a proteção de áreas 
com natureza até certo ponto intacta, como certas florestas tropicais ou savanas. Essas áreas 
costumam abrigar muitas espécies de plantas e animais num equilíbrio delicado, e a influência 
humana tem sido pequena até agora. Elas proporcionam abrigo, permitem que as espécies se 
movimentem e garantem que a paisagem possa ser moldada pelos processos naturais. As áreas 
protegidas são muito importantes e alguns tipos delas existem há quase 140 anos, como, por 
exemplo, na forma de parques nacionais ou reservas naturais. Nessas áreas, a influência humana e as 
atividades econômicas são restritas e rigorosamente reguladas. Exploração de madeira, caça, 
agricultura, mineração ou assentamentos humanos são, na maior parte, proibidos. Essas áreas 
precisam ser bem conectadas, administradas e financiadas. Áreas protegidas também são importantes 
para os seres humanos. Relatórios da ONU mostram que elas garantem a subsistência de cerca de 1,1 
bilhão de pessoas. A água potável de quase um terço das maiores cidades do mundo vem dessas 
áreas, assim como muitas plantas selvagens importantes para aperfeiçoar as variedades das culturas 
atuais.  

Em 2010, mais de 150.000 áreas protegidas correspondiam a um oitavo (12,7 %) da área terrestre do 
mundo. Elas cresceram em número e extensão, mas não o suficiente para proteger a biodiversidade 
com eficácia, porque muitas são pequenas ou isoladas demais. Mais da metade dos locais importantes 
para a biodiversidade – por ex., áreas com os últimos indivíduos remanescentes de uma espécie rara 
ou colônias de aves importantes – continua completamente desprotegida. Além disso, algumas áreas 
são mal administradas. Portanto, uma das metas de biodiversidade acordadas em 2010 exige o 
aumento do número e extensão das áreas protegidas globalmente para pelo menos 17% do total da 
área terrestre até 2020. Isso significa que os governos precisarão criar muitas novas áreas protegidas 
ou expandir as que já existem.  

Não será fácil. Determinar uma nova área de proteção muitas vezes gera conflitos entre interesses 
opostos. O terreno deve ser usado para preservação da natureza, assentamento humano ou 
exploração de recursos? Objetivos de proteção da natureza muitas vezes entram em conflito com os 
objetivos que as pessoas têm de tirarem sua subsistência dessas áreas. Agricultores podem ser 
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proibidos de cultivar seus campos, empresas podem ser impedidas de derrubar árvores ou criar minas 
ou plantações e a construção de estradas pode ser obstruída, mesmo havendo muita necessidade de 
uma estrada. Muitas vezes é difícil definir que objetivo deve vir primeiro. Sem acordos com as 
populações locais, as necessidades delas podem não ser levadas em conta e equilibradas com a 
necessidade de proteger a natureza. Além disso, às vezes muitos recursos financeiros são necessários 
para controlar e manter a área protegida ou compensar agricultores ou outras pessoas por suas 
perdas.  

Extensão das Área Terrestres Protegidas globais e meta para 2020
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Figura 2.1: Aumento da área de proteção global ao longo do tempo e meta para 2020 (Fonte: UNEP-WCMC 

2012)  

2.2. Redução da perda de áreas naturais 
Embora a comunidade internacional concorde quanto à necessidade de proteção da biodiversidade 
em escala global, cada país pode ter motivos sociais ou econômicos para desmatar florestas e abrir 
espaço para agricultura, gado ou exploração de madeira. Criar terra arável e gerar renda para uma 
população em crescimento são objetivos de desenvolvimento importantes.  

Chegar a um acordo internacional indica uma visão comum entre os países, mas ele também precisa 
ser colocado em prática. Ou seja, deve ser transformado em leis e ações nacionais. Como isso deve ser 
realizado costuma ser motivo de conflitos. 

Por exemplo, com relação à proteção de áreas naturais, algumas pessoas temem que, sem novas leis 
rigorosamente sancionadas – ou ao menos sem melhor aplicação das leis existentes –, nada 
aconteceria. Outros acreditam que se deve manter um mínimo de leis e que seria melhor haver 
soluções econômicas (ou de “mercado”): a redução da rentabilidade das atividades em áreas naturais 
com impacto negativo sobre a biodiversidade (por ex.: caça, exploração de madeira, mineração) seria 
capaz de proteger animais e plantas selvagens com maior eficácia do que a lei. Fora leis e soluções 
econômicas, outras medidas políticas também são possíveis. Por exemplo, a proteção da 
biodiversidade poderia ser integrada em todas as atividades de planejamento dessas áreas ou a 
população local poderia ser incentivada a administrar melhor os recursos naturais. Conscientizar a 
população acerca dos problemas relacionados com a perda da biodiversidade também pode ser 
importante, porque qualquer medida deve buscar o apoio da população.  

Não obstante, algumas pessoas podem achar que, no fim das contas, a biodiversidade não é tão 
importante assim a ponto de a proteção de áreas naturais ser uma questão de leis, decisões políticas 
ou medidas econômicas e que existem problemas mais urgentes com que se preocupar. Entretanto, se 
os compromissos dos acordos internacionais devem ser colocados em prática, a questão é: quais as 
medidas preferenciais para garantir a proteção de áreas naturais no seu país?  

2.3. Conversão de áreas naturais em terra cultivada 
A agricultura é a atividade humana que mais impacta a biodiversidade. Portanto, muitos 
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especialistas dizem que qualquer plano para proteger a biodiversidade deve levar a agricultura em 
consideração. Existem diversos motivos para o efeito tão negativo da agricultura. Um deles é a 
sucessiva conversão de áreas naturais em terras agrícolas.  

 

Figura 2.2: Para aumentar a terra arável em regiões específicas do nível atual (laranja) para o potencial máximo 
(azul), ambientes naturais teriam de ser convertidos (Fonte: FAO 2002). 

Hoje, 40% da área terrestre total do planeta é usada para cultivo e pasto. O Instituto de Recursos 
Mundiais afirma que, em muitos países em desenvolvimento, as áreas naturais estão sendo cada vez 
mais convertidas em terras para lavoura. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) prevê que na África e Ásia Ocidental, a área de terras agrícolas poderá quase que dobrar até 
2050 e aumentar em 25% na região da Ásia-Pacífico. Isso, em grande parte, afetará as florestas. Um 
quinto das grandes florestas remanescentes do mundo poderá virar terras agrícolas e pastos. A erosão 
muitas vezes leva à perda de solo fértil, principalmente em regiões tropicais, o que força os 
agricultores locais a transformarem mais florestas tropicais em terra cultivada. Tudo isso tem 
consequências terríveis para a biodiversidade, porque as plantas e animais que ocorrem naturalmente 
nas florestas não terão mais onde viver.  

Outro motivo pelo qual a agricultura reduz a biodiversidade é que os agricultores esforçam-se para 
obter a maior produção possível. Isso significa que plantas e animais que possam reduzir a produção 
são considerados pragas e combatidos. Para obter produções maiores, não só pesticidas, mas também 
fertilizantes e equipamentos pesados são empregados em muitos lugares hoje. O lado negativo desse 
tipo de agricultura intensiva com grande uso de insumos é que ela erradica muitas espécies que 
ocorrem naturalmente, além de causar erosão do solo e grande poluição. Isso afeta ainda mais 
espécies e, portanto, reduz as chances de sobrevivência de muitas plantas e animais selvagens.   

Esse fato deve ser considerado em relação ao contexto do rápido crescimento da demanda global por 
alimentos. A ONU estima que, até 2020, nosso planeta terá 7,7 bilhões de habitantes, e todos 
precisam ser alimentados. Hoje mesmo, muitas pessoas já passam fome. Alguns argumentam que, em 
termos gerais, uma quantidade suficiente de alimentos é produzida no mundo e que o problema é a 
distribuição. Outros dizem que esperar por uma distribuição globalmente mais justa seria inútil.  

Outro desafio é o crescimento do consumo de carne em muitos países. A criação de animais para 
produção de carne requer muita forragem – comer diretamente os vegetais cultivados na terra 
necessária forneceria, aproximadamente, dez vezes mais energia. Portanto, comer carne em vez de 
vegetais aumenta ainda mais a demanda por colheitas, que têm de ser cultivadas em algum lugar.  

O problema, portanto, é como produzir alimentos suficientes e, ao mesmo tempo, proteger a 
biodiversidade da melhor maneira possível. Diversas estratégias já foram propostas. Por exemplo, 
uma agricultura menos intensiva, com menor uso de insumos, poderia oferecer a chance de se evitar 
muitos dos aspectos negativos da agricultura intensiva; entretanto, a produção mais baixa exigiria 
mais terra, ou seja, seria necessário converter áreas naturais em terra cultivada. Outra possibilidade 
seria melhorar a agricultura nas terras existentes seguindo duas estratégias diferentes. Uma delas 
seria empregar novas tecnologias para aumentar a produtividade com menos insumos, como, por 
exemplo, novas e melhores variedades de culturas. Note-se, porém, que, para serem empregadas, as 
novas tecnologias exigem conhecimentos especiais, o que costuma ser dispendioso. Os agricultores 

Terras agrícolas em uso e total de terras adequadas (milhões ha) 

Terra arável em uso, 1997-99 

 

Total adequado para produção de 
culturas de sequeiro 

América Latina e Caribe                      África-subsaariana                       Leste da Ásia         África do Sul   Oriente Próximo  Países desenvolvidos           Países em transição 
        e Norte da África 
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teriam de fazer um alto investimento, o que seria 
impossível para muitos. E a segunda estratégia seria 
empregar práticas mais convencionais, que exigem 
menos uso de pesticidas e nutrientes, como, por 
exemplo, a rotação de culturas. Essas práticas 
também exigem muito conhecimento e geralmente 
envolvem mais mão de obra, o que também é um 
problema, principalmente para agricultores de 
subsistência. 

Por outro lado, algumas pessoas questionam se realmente precisamos aumentar a produção de 
alimentos para um nível tão alto que chegue a prejudicar a biodiversidade. Em vez disso, deveríamos 
empreender esforços para diminuir a demanda por alimentos reduzindo o consumo de carne ou 
usando os recursos com mais eficácia, desperdiçando menos alimentos e distribuindo-os melhor. O 
problema, neste caso, é que isso demandaria grandes esforços socioeconômicos, mudanças de hábito 
alimentar, etc., o que pode ser difícil de conseguir ou, na melhor das hipóteses, levar muito tempo 
para se tornar realidade. 

Todas as estratégias delineadas acima têm seus lados positivos e negativos. Fora os aspectos técnicos, 
elas também implicam muitas questões de valor. Por exemplo, devemos fazer concessões com relação 
à conversão de áreas naturais em campos para possibilitar uma forma de agricultura mais favorável à 

biodiversidade? Devemos deixar 
o dilema somente para os 
agricultores ou os consumidores 
também têm a responsabilidade 
de proteger a biodiversidade 
quando se trata de produção de 
alimentos? Tudo isso é 
importante quando se considera 
qual estratégia geral é a mais 

promissora para corresponder à futura demanda por alimentos visando proteger a biodiversidade. 
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3. Biodiversidade marinha  
O oceano cobre mais de dois terços da superfície do mundo e abriga uma grande biodiversidade. 
Neste capítulo, examinamos três questões relacionadas à biodiversidade dos oceanos: suspensão da 
pesca predatória, proteção dos recifes de corais e criação de áreas protegidas em alto-mar. 

3.1. Pesca predatória 
Os seres humanos pescam no mar desde os tempos mais remotos. Hoje, 49 milhões de pessoas em 
todo o mundo são pescadores e outras 212 milhões trabalham em áreas correlatas (por ex.: 
consertando barcos, vendendo peixe nas feiras, etc.). Ao todo, 261 milhões de pessoas no mundo 
dependem diretamente da pesca para sua subsistência.  

Em 1970, a produção global de peixes foi de 65 milhões de toneladas. Até o ano 2000, ela havia mais 
que dobrado, passando para 125 milhões de toneladas. Oitenta e cinco milhões de toneladas foram 
produzidas pela pesca e o restante veio da aquicultura – criação de peixes (cerca de 40 milhões de 
toneladas; ver na figura 3.1 um exemplo de aquicultura). A pesca por si só, sem a aquicultura, é 
insuficiente para satisfazer a demanda de peixe, porque a pesca marinha global já atingiu seu limite 
máximo. Embora exista um número maior de barcos pesqueiros mais bem equipados tentando pescar 

mais peixes, a pesca em todo o 
mundo não aumenta desde a 
década de 1990, segundo a 
Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura 
(FAO, na sigla em inglês).  

Figura 3.1: A aquicultura produz 
peixes e outros frutos do mar em 
gaiolas flutuantes (foto) ou lagos 
artificiais (Fonte: FAO 2012) 
 

Exploração dos oceanos 
As práticas pesqueiras não sustentáveis causam graves danos. Entre eles estão a pesca de arrastão 
(arrastar uma gaiola aberta pelo fundo do mar, destruindo a vida selvagem do assoalho oceânico), uso 
de venenos e explosivos próximo a recifes de corais, além de equipamentos de pesca que 
involuntariamente matam aves marinhas ou capturam mamíferos marinhos. A pressão gerada pela 
pesca também alterou a distribuição e tamanho de muitas populações de peixes. Muitas áreas de 
pesca e populações de peixes são exploradas além de seu limite sustentável. A pesca predatória é a 
maior ameaça à fauna selvagem e biodiversidade marinha, segundo a FAO. Até o ano 2000, três 
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quartos das populações de peixe dos oceanos haviam sofrido sobrepesca, esgotamento ou 
exploração. Em 12 das 16 regiões de pesca do mundo, os níveis de produção estavam abaixo de seu 
máximo histórico.  

 

 

 

 

 

Figura 3.2: Cerca de três 
quartos dos oceanos do 
mundo sofrem pesca 
excessiva (FAO 2010 
modificado). 

 

Rumo à pesca sustentável 
A pesca sustentável visa capturar peixes em níveis que deixem as populações de peixes estáveis ao 
longo do tempo. Em muitos países, as quotas de pesca são determinadas em um processo político, 
com a contribuição de muitos grupos interessados, como indústrias, pescadores e cientistas. A 
indústria pesqueira e os cientistas geralmente têm opiniões diferentes quanto à quantidade de peixes 
que pode ser pescada por ano, mas evitar a pesca predatória é uma das metas de biodiversidade. A 
Comissão Europeia, por exemplo, afirmou que o total permitido para a pesca na Europa nos últimos 
anos ficou 40% acima do nível aconselhado pelos cientistas. Ao contrário dos cientistas, que não 
dependem da pesca, os pescadores preferem níveis mais altos.  

 

 

 

 

Figura 3.3: Descendo na 
cadeia alimentar 
marinha. Depois que os 
peixes de grande porte 
do topo da cadeia 
alimentar são pescados 
até seu esgotamento, a 
indústria da pesca tem 
de buscar peixes 
menores e camarões 
nos níveis mais baixos 
da cadeia alimentar. 
(Fonte: Pauly 2003).  

Excesso de capacidade e subsídios  
Hoje, barcos demais perseguem peixes de menos. Já em 1992, a Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) descobriu que a capacidade total de pesca do mundo era duas vezes 
o necessário para a pesca sustentável. À medida que se torna cada vez mais difícil basear a 
subsistência na pesca, alguns governos pagam subsídios aos pescadores ou reduzem impostos. Isso, 
em alguns casos, leva ao aumento do número de barcos pesqueiros e a empresas que mal podem 
sobreviver. O excesso de capacidade não é um problema somente para as populações de peixes, mas 
também para os pescadores. Eles precisam às vezes competir a tal ponto, que se torna quase 
impossível ganhar a vida.  

Em recuperação, esgotados ou superexplorados        
                                                                          
Totalmente explorados 

Subexplorados ou moderadamente explorados 
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A Comissão Europeia, China, Vietnã e Japão, por exemplo, visam reduzir suas frotas de pesca 
exageradas, enquanto em outros países, como a Indonésia, Camboja e Malásia, a frota ainda está 
crescendo. Entretanto, os pescadores precisam ganhar a vida de alguma forma.  

3.2. Recifes de corais  

Biodiversidade nos recifes de corais 
Os recifes são estruturas de calcário subaquáticas, formadas a 
partir dos esqueletos de milhões de minúsculos animais e plantas 
marinhos. Os recifes de corais muitas vezes são chamados de 
“florestas tropicais do mar” e estão entre os ecossistemas de 
maior diversidade da Terra. Eles ocupam menos de 0,1% da 
superfície dos oceanos do mundo, cerca de metade da área da 
França, porém abrigam um quarto de todas as espécies marinhas, 
entre peixes, aves, esponjas e todos os outros tipos de vida 
marinha. Os recifes são mais comuns em águas tropicais rasas e 
trazem benefícios para o turismo, pesca e proteção do litoral. Os 
economistas afirmam que o valor global anual dos recifes de 
corais pode chegar a US$ 375 bilhões.  
 
 

Figura 3.4: 
Localização no 
mundo e 
diversidade 
dos recifes de 
corais. A 
maioria ocorre 
nas águas 
tropicais 
quentes dos 
países em 
desenvolvimen
to. (Fonte: 
NASA 2012) 

 

Ameaças aos recifes de corais 
Os recifes de corais são frágeis. Eles estão sob ameaça, por exemplo, da pesca ilegal, do uso excessivo 
e da poluição da água pela atividade urbana e agrícola (ver figura 3.5). Os cientistas dizem que mais de 
um terço dos recifes de corais do mundo já foram destruídos ou estão gravemente danificados. A 
maioria dos recifes de corais está localizada em águas tropicais, onde os países em desenvolvimento 
nem sempre têm recursos suficientes para protegê-los. Proteger significa, por exemplo, implementar 
e monitorar proibições à pesca, reduzir a poluição, criar e colocar em prática planos de ecoturismo, 
planejamento ecologicamente correto do desenvolvimento do litoral ou combate às pragas que 
destroem os corais. Todas essas medidas são dispendiosas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

número de espécies de corais 
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Figura 3.5: Os recifes de corais estão sob pressão devido às atividades humanas. (Fonte: SEOS 2012) 

3.3. Áreas Marinhas Protegidas no alto-mar 
Áreas Marinhas Protegidas (AMP) são reservas naturais no oceano que protegem a biodiversidade 
marinha e oferecem um refúgio para espécies ameaçadas e populações de peixes comerciais. 
Atualmente, cerca de 2% dos oceanos do mundo estão protegidos. Em comparação, mais de 12% da 
área terrestre do planeta está protegida. Uma das metas de biodiversidade é aumentar as AMP para 
10% dos oceanos. Hoje, a maioria das AMP fica próxima ao litoral, em águas que pertencem a um país. 
No chamado “alto-mar”, o oceano além de 200 milhas da costa, a proteção marinha é muito limitada. 
Um dos desafios ao se aumentar o número e extensão das Áreas Marinhas Protegidas é que, no alto-
mar, nenhum país pode criar sozinho uma Área Marinha Protegida como poderia fazer dentro dos 
limites da sua costa. 

Extensão das Área Marinhas Protegidas globais e meta para 2020
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Figura 3.6: Muitas novas Áreas Marinhas Protegidas são necessárias para corresponder à meta para 2020 (Fonte: 
UNEP-WCMC 2012). 

 

O alto-mar é muito importante. Ele abrange dois terços da superfície oceânica e, segundo a 
Convenção sobre Diversidade Biológica, abriga uma grande quantidade de biodiversidade. Embora 
exista um arcabouço legal internacional que inclui o alto-mar (a Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, UNCLOS), ele concentra-se somente em aspectos específicos, como pesca, navegação, 
poluição ou mineração subaquática, mas não no estabelecimento de áreas de proteção. 
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Figura 3.7. Mapa-múndi 
ilustrando o alto-mar 
(áreas azuis) além de 200 
milhas da costa. Ele não é 
subordinado a leis 
nacionais. (Fonte: EoE 
2012) 

 

Atualmente, existem pouquíssimas Áreas Marinhas Protegidas no alto-mar. Em 2002, por exemplo, os 
países vizinhos Itália, França e Mônaco assinaram um acordo criando o Santuário de Pelagos no Mar 
Mediterrâneo. Eles concordaram em controlar barcos registrados em seus países, mas barcos de 
outras nações não podem ser controlados. Outro exemplo é a Área Marinha Protegida de South 
Orkneys, nas águas geladas da Antártica. Criada em 2010, ela não permite qualquer tipo de pesca. A 
AMP foi determinada por 35 países, todos membros da Comissão para a Conservação dos Recursos 
Vivos Marinhos Antárticos (CCAMLR). Qualquer acordo sobre uma área em alto-mar diz respeito 
somente aos países que o assinaram; os direitos dos outros países permanecem inalterados. Isso 
significa que os países que assinaram o acordo não podem criar regras vinculando outros países. Por 
isso, a proteção de áreas marinhas em alto-mar será muito difícil sem um novo acordo internacional 
(como acordo complementar da UNCLOS, por exemplo). Um acordo desse tipo, porém, seria difícil de 
estabelecer legalmente. Ele poderia limitar o acesso de barcos pesqueiros a importantes áreas de 
pesca e pode ser difícil e dispendioso fazer com que seja cumprido. 
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4. Repartição dos encargos e dos benefícios 
Negociações e acordos internacionais sobre desafios globais como a proteção da biodiversidade 
sempre levantam questões como: Quem é responsável pela proteção? Quem a financiará? Quem 
receberá os benefícios da biodiversidade? Quem ganhará e quem perderá? 
A biodiversidade é uma questão complexa, relacionada a muitos outros objetivos importantes. Uma 
estratégia global para levantar capital para a biodiversidade foi acordada em 2010, mas a grande 
pergunta ainda é: De onde deve vir o dinheiro e outros meios, como conhecimento, para preservar, 
recuperar e proteger a biodiversidade ao redor do mundo?  

4.1. Recursos financeiros para a proteção da biodiversidade 
Até agora, a maioria dos recursos financeiros tem sido suprida por meio do Fundo Global para o Meio 
Ambiente, o GEF. Esse fundo financia diversas atividades ambientais, como, por exemplo, a 
preservação da natureza segundo a Convenção sobre Diversidade Biológica nos países em 
desenvolvimento. Os recursos do GEF vêm de contribuições voluntárias dos países desenvolvidos (ver 
figura 4.1). A Conferência das Partes (COP) da Convenção sobre Biodiversidade decide os princípios e 
critérios segundo os quais os recursos financeiros serão utilizados. Desde 2003, o GEF investe a 
maioria de seus recursos financeiros para a biodiversidade (US$ 2,9 bilhões) em mais de 2.000 áreas 
de proteção em todo o mundo, abrangendo mais de 6,34 milhões de Km2 (quase duas vezes o 
tamanho da Índia).  

Existe um consenso geral entre todos os países que o atual financiamento para a biodiversidade do 
GEF, dos governos nacionais e todas as outras fontes está longe do necessário para deter a perda 
global da biodiversidade. 

Algumas pessoas argumentam que é melhor gastar na solução de problemas mais urgentes do que na 
biodiversidade. Outros acreditam que investir em biodiversidade será uma vantagem econômica no 
longo prazo. 

De onde devem vir os recursos financeiros para a proteção da biodiversidade de países em 
desenvolvimento?  
Os países em desenvolvimento muitas vezes não são capazes de arcar com as dispendiosas medidas 
necessárias para proteger a biodiversidade e os países desenvolvidos talvez não queiram gastar mais 
do que já contribuem para o GEF.  

A pergunta a respeito de onde devem vir os recursos levanta uma série de questões complicadas. 
Algumas pessoas acham que os países ricos reduziram sua própria biodiversidade e agora querem que 
os países pobres protejam a sua, logo, cabe aos países ricos fornecer o capital para a proteção da 
biodiversidade do mundo. Outros acreditam que, embora os países em desenvolvimento sejam 
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pobres, eles também devem assumir a responsabilidade e contribuir – talvez não tanto como os países 
ricos, mas pelo menos de alguma maneira. 

Até agora, os países ricos contribuíram voluntariamente com capital para o GEF. Algumas pessoas 
acham que isso vem funcionando bem, portanto não há necessidade de recolher mais fundos 
compulsoriamente. Outras argumentam que, já que não existem recursos suficientes para a proteção 
da biodiversidade do mundo, as contribuições voluntárias podem ser insuficientes e os pagamentos 
devem passar a ser obrigatórios.  

Finalmente, uma dúvida é se o capital deve vir somente dos Estados (e, consequentemente, dos 
contribuintes). Não haveria maneiras de fazer, por exemplo, com que as empresas privadas ou os 
consumidores contribuam? Uma possível abordagem seria cobrar taxas dos que poluem ou daqueles 
que usam um recurso específico, o que elevaria os preços para o consumidor. O argumento contrário 
é que isso poderia ser ineficaz, difícil de introduzir e um empecilho para o crescimento econômico.  

4.2. Acesso e Repartição dos Benefícios: o Protocolo de Nagoya 
A repartição justa e equitativa dos benefícios advindos do uso de recursos genéticos é um dos três 
principais objetivos da Convenção da Biodiversidade. É considerado um elemento importante para a 
concretização dos outros dois objetivos: conservação da diversidade biológica e seu uso sustentável.  

O termo “recursos genéticos” refere-se a unidades de hereditariedade contidas em todos os 
organismos vivos. Elas determinam as propriedades do organismo e são transmitidas para todos os 
descendentes. Os recursos genéticos – bem como o conhecimento tradicional sobre os organismos, 
suas características e uso adequado – podem ter muitos usos benéficos para a pesquisa e quando 
desenvolvidos comercialmente. Podem, por exemplo, gerar um novo medicamento, melhores 
alimentos, enzimas industriais, cosméticos, etc. 

Como outros tipos de recursos, os recursos genéticos – e o conhecimento tradicional das 
comunidades indígenas e locais associado a eles – não são distribuídos uniformemente ao redor do 
mundo. Eles são abundantes onde a biodiversidade é grande, ou seja, principalmente em países 
tropicais e/ou em desenvolvimento. Entretanto, as empresas que podem explorar os recursos 
genéticos porque possuem a tecnologia necessária são, em sua maioria, dos países desenvolvidos. Sob 
a perspectiva dos países em desenvolvimento, isso levou à “biopirataria”, termo empregado para os 
casos em que essas empresas adquiriram recursos genéticos em outros países sem pedir permissão e 
sem repartir os benefícios da utilização comercial com o país fornecedor.  

O Protocolo de Nagoya  
Após anos de negociações, um acordo sobre o “Acesso a recursos genéticos e a repartição justa e 
equitativa dos benefícios advindos da sua utilização” (o Protocolo de Nagoya, que recebeu o nome da 
cidade do Japão onde o acordo foi firmado) foi estabelecido na COP10, em outubro de 2010. Nesse 
acordo, “fornecedores” são os países que podem dar acesso a seus recursos genéticos em troca de 
acordos sobre a repartição dos possíveis benefícios resultantes de seu uso (ver figura 4.1). O protocolo 
também afirma que quando povos indígenas ou comunidades locais fornecem conhecimento 
tradicional que leva à identificação de um recurso genético útil, estes também devem ser 
beneficiados. “Usuários” são aqueles que desejam aproveitar os recursos genéticos ou o 
conhecimento tradicional associado. Eles têm de pedir permissão ao país de onde desejam adquirir os 
recursos genéticos. Também têm de acordar com os fornecedores as condições sobre repartição dos 
benefícios. 
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Figura 4.1: O modelo de Acesso e Repartição dos Benefícios. A seta rosa mostra que alguns dos benefícios 
advindos de novos produtos derivados da biodiversidade voltarão à origem, ao país de onde veio a 
biodiversidade (Fonte: CDB 2012, modificado) 

A repartição de benefícios pode ser na forma de dinheiro e/ou cooperação na obtenção de 
conhecimento em pesquisa e transferência de novas tecnologias, por exemplo. Os benefícios 
deveriam ajudar a melhorar os esforços de preservação e uso sustentável da biodiversidade. O 
Protocolo de Nagoya ajudará a criar regras comparáveis em todo o mundo.  

 

 

 

Figura 4.2: A planta usada pelos povos 
tradicionais Kani (acima); Jeevani, o 
medicamento final para venda (abaixo). 
(Fonte: Wikipedia e 
http://sanjeevaniherbals.com/) 

 

 

Escopo e limites do Protocolo de Nagoya  
O Protocolo de Nagoya entrará em vigor depois que 50 países o ratificarem (passarem a integrá-lo), o 
que deve acontecer no futuro próximo. Os governos nacionais precisam agora decidir e planejar como, 
na prática, poderão melhor corresponder às obrigações nos termos do protocolo.  

Um exemplo de repartição de benefícios 
As tribos Kani vivem em área de reserva florestal em 
Kerala, na Índia. Uma equipe de cientistas do Jardim 
Botânico Tropical e Instituto de Pesquisa (TBGRI) 
organizou uma expedição em suas florestas e seus guias 
eram homens do povo Kani. Durante as exaustivas 
caminhadas, os cientistas notaram que os homens comiam 
certos frutos que os mantinham revigorados e cheios de 
energia. As tribos Kani relutaram em revelar a fonte dos 
frutos dizendo que era um segredo tribal que não poderia 
ser revelado para pessoas de fora.  Após muitas tentativas 
de convencê-los, eles finalmente mostraram a planta. Os 
cientistas coletaram alguns exemplares para estudar suas 
propriedades. A planta foi identificada como rara, 
ocorrendo somente naquelas florestas nas montanhas. Ela 
havia sido documentada antes, mas seu uso tradicional e 
propriedades especiais não eram conhecidos. Os cientistas 
do TBGRI descobriram que seu fruto continha substâncias 
que combatem a fadiga e as usaram para desenvolver um 
medicamento chamado “Jeevani", que tem efeitos 
benéficos para a saúde e alivia o estresse e o cansaço.  O 
TBGRI decidiu que as tribos Kani deveriam receber metade 
do lucro das vendas do medicamento. Foi criado um 
Fundo com o objetivo de repartir os benefícios em termos 
de atividades de bem-estar social e desenvolvimento para 
o povo Kani em Kerala e identificar outras plantas 
utilizadas por eles. 

Recursos genéticos 
Usos 
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Embora o Protocolo de Nagoya estabeleça as regras para o Acesso e Repartição dos Benefícios, ainda 
é preciso chegar-se a um acordo quanto ao que fazer com milhões de amostras de espécies (e os 
recursos genéticos derivados delas) que foram coletadas nos países em desenvolvimento por 
pesquisadores ou empresas de países desenvolvidos antes do Protocolo de Nagoya. Alguns dizem que 
essas amostras foram coletadas corretamente no passado. Aplicar o Protocolo de Nagoya a elas é 
como mudar o limite de velocidade nas rodovias e depois multar todos os motoristas por excesso de 
velocidade no passado, antes da criação do novo limite. Outros dizem que os países onde as amostras 
foram coletadas ainda podem ser vistos como os donos do material e deveriam, portanto, receber 
alguns benefícios advindos de seu uso.  

Outra questão diz respeito ao fato de que o Protocolo de Nagoya não regulamenta os recursos 
genéticos de organismos marinhos do alto-mar (peixes, algas, fungos, etc.). Esses recursos não têm 
dono (“fornecedores”) e atualmente são liberados para todos. Hoje, os recursos genéticos marinhos 
são utilizados somente por um pequeno número de pesquisadores e empresas de poucos países, em 
sua maioria, desenvolvidos. 

A “liberdade do alto-mar” é uma tradição de longa data e alguns acreditam que ela tem um valor que 
deve ser mantido. Outros acham que os recursos genéticos do alto-mar pertencem a toda a 
humanidade e que uma parcela de todos os benefícios econômicos oriundos de sua utilização deveria 
subsidiar a preservação da biodiversidade nos países em desenvolvimento.  

Siglas 
 
ABS: Acesso e Repartição dos Benefícios 

CDB: Convenção sobre Diversidade Biológica 

CCAMLR: Comissão para a Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos    

FAO: Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura  

PIB: Produto Interno Bruto 

GEF: Fundo Global para o Meio Ambiente 

AMP: Áreas Marinhas Protegidas 

TBGRI: Jardim Botânico Tropical e Instituto de Pesquisa  

ONU: Nações Unidas 

UNCLOS: Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
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